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PREFÁCIO 

	 Sem dúvidas, é provável que a concepção de chegar à terceira idade seja intimidadora para 
algumas pessoas. Estas sentem diversos medos acerca de problemas de saúde, da solidão, preocupações 
financeiras e de não ter mais a mesma capacidade de memorização. 

	 Porém, mesmo que haja apreensão em relação ao assunto, deve-se reconhecer que o 
envelhecimento é um processo inevitável, que ocorre de forma natural na vida de todos os seres 
vivos. Diante disso, é importante compreender e aceitar essa fase de modo mais positivo. Nessa etapa 
é importante buscar conhecer os seus direitos, prioridades, limitações e reconhecer que precisa de 
ajuda de terceiros, de mais atenção em relação à saúde, bem estar e da qualidade de vida. 

	 Os familiares e profissionais que auxiliam os idosos, precisam oferecer uma atenção especial 
para esses cidadãos, pois nessa fase surgem várias incógnitas para assimilar.  Dessa forma, a presente 
obra aborda temas relacionados à saúde; ao cuidado; às práticas educativas para os idosos e as doenças 
que os acometem, principalmente para aqueles que vivem em centros de convivência; conhecimento 
de pessoas da terceira idade sobre o Estatuto do Idoso. Além disso, explana sobre a violência contra 
o idoso no atendimento hospitalar. 

	 Em nossos livros selecionamos um dos capítulos para premiação como forma de incentivo 
para os autores, e entre os excelentes trabalhos selecionados para compor este livro, o premiado foi 
o capítulo 2, intitulado “O CONHECIMENTO DE ADULTOS MAIS VELHOS COM 50 ANOS OU 
MAIS SOBRE O ESTATUTO DO IDOSO”.
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RESUMO: Introdução: O Estatuto do Idoso é uma importante legislação para a garantia dos direitos 
das pessoas com 60 anos ou mais. Entretanto, há uma lacuna na literatura no que tange a análise 
do conhecimento da população mais envelhecida em relação a essa legislação. Objetivo: Estimar 
a prevalência de indivíduos que conhecem o Estatuto do Idoso e verificar quais são os seus fatores 
demográficos e socioeconômicos associados, em indivíduos com 50 anos ou mais, para o Brasil. 
Metodologia: Trata-se de um estudo transversal, que se utilizou do Estudo Longitudinal de Saúde 
dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil). Os resultados foram apresentados por meio de frequências 
relativas. A associação foi medida por meio do teste qui-quadrado. Resultados: Dentre aqueles que 
conhecem ou já ouviram falar do Estatuto do Idoso, 18,3% já leram algo sobre, e 61,5%, apesar 
de terem conhecimento, nunca leu o estatuto. Cerca de 20% não conhecem ou não ouviram falar. 
Todas as variáveis demográficas e socioeconômicas analisadas foram associadas com o desfecho. 
Indivíduos mais vulneráveis foram aqueles que tenderam a apresentar menor conhecimento sobre 
o estatuto, como pessoas mais velhas, não brancas, de menor escolaridade, menor renda e de áreas 
rurais.   Conclusão: Os resultados evidenciam que é necessária uma maior conscientização de todas as 
pessoas, em especial dos idosos, sobre a existência do estatuto e principalmente sobre seu conteúdo, 
que garante um leque de direitos que possibilitam melhores condições de vida para as pessoas em 
idades mais avançadas. Cabe ao poder público garantir que as diretrizes estabelecidas sejam de 
conhecimento da sociedade e que elas sejam cumpridas na prática. 

PALAVRAS-CHAVE: Adultos mais velhos. Estatuto do Idoso. Fatores socioeconômicos. 

 

THE KNOWLEDGE OF OLDER ADULTS 50 YEARS OR OLDER ABOUT THE ELDERLY 
STATUTE
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ABSTRACT: Introduction: The Elderly Statute is an important legislation to guarantee the rights 
of people aged 60 or over. However, there is a gap in the literature regarding the analysis of the 
knowledge of the older population in relation to this legislation. Objective: To estimate the prevalence 
of individuals who know the Elderly Statute and to verify what are its associated demographic and 
socioeconomic factors, in individuals aged 50 years or older, for Brazil. Methodology: This is a cross-
sectional study, which used the Longitudinal Study of Health of the Elderly Brazilians (ELSI-Brazil). 
The results were presented using relative frequencies. The association was measured using the chi-
square test. Results: Among those who know or have heard of the Elderly Statute, 18.3% have already 
read about, and 61.5%, despite having knowledge, never read the statute. About 20% do not know 
or have not heard of it. All demographic and socioeconomic variables analyzed were associated with 
the outcome. Most vulnerable individuals were those who tended to have less knowledge about the 
status, such as older people, non-white, less educated, less income and from rural areas. Conclusion: 
The results show that it is necessary to raise the awareness of all people, especially the elderly, about 
the existence of the statute and especially about its content, which guarantees a range of rights that 
enable better living conditions for people at older ages advanced. It is up to the public authorities to 
ensure that the guidelines established are known to society and that they are complied with in practice.

KEY WORDS: Older adults. Elderly Statute. Socioeconomic factors.

INTRODUÇÃO 

	 Os processos de transição epidemiológica e demográfica são marcados por mudanças no perfil 
de morbimortalidade. As doenças crônicas não transmissíveis e as causadas pelo homem passaram 
a serem as principais causas de adoecimento e mortalidade, ocorrendo, por sua vez, em idades mais 
avançadas que em períodos anteriores a essas mudanças (LEE, 2003; ORAN, 2005). 

	 Outra característica desses processos se refere ao envelhecimento populacional e individual. 
A proporção de idosos vem aumentando, num ritmo acelerado em sociedades de baixa e média renda, 
incluindo o Brasil (WONG; CARVALHO, 2006; CAMARANO; PASINATO, 2007). Dados do IBGE 
mostram que em 2043 a população idosa representará 25% de toda a população (IBGE, 2019). Além 
disso, as pessoas estão vivendo cada vez mais, como mostrado por estudos que evidenciam o avanço 
da expectativa ao nascer (CORREA; MIRANDA-RIBEIRO, 2017). Portanto, as sociedades estão 
cada vez mais envelhecidas. 

	 Esse envelhecimento gera novos desafios enfrentados pelos governos e famílias (MINAYO, 
2012). Essas transformações geraram a necessidade de legislações específicas para a garantia de 
diretos da população idosa. Em nível nacional destaca-se a Política Nacional do Idoso (BRASIL, 
1994) e o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003). 

	 O Estatuto do Idoso foi criado em 1º de outubro de 2003, por meio da lei Lei nº 10.741, com 
objetivo de regular os direitos assegurados às pessoas idosas, englobando nesse grupo aqueles com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (BRASIL, 2003). 
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	 São vários os itens e objetivos estabelecidos pelo Estatuto do Idoso, relacionado aos seus direitos 
como, a vida, a dignidade e liberdade, moradia, alimentação, saúde e dentre outros (MINSTÉRIO DA 
SAÚDE, 2013). Entretanto, o que é visto na prática é uma série de desrespeitos às determinações 
dessa lei, por exemplo, através de situações de violência contra a população mais envelhecida ou 
problemas associados ao acesso e qualidade dos serviços de saúde demandados (MINAYO, 2005; 
2008; PINTO; BARHAM; ALBUQUERQUE, 2013; AMARAL et al., 2012; ALMEIDA et al., 2017). 

	 Apesar da importância dessas e outras leis e normativas, muitas pessoas, incluindo 
principalmente a população idosa, não conhecem do que se trata o Estatuto do Idoso, o que é 
estabelecido, e assim, não compreendem os marcos legais existentes capazes de gerar melhorias nas 
condições de vida desse grupo populacional (MARTINS; MASSAROLLO, 2010).

	 Diante do exposto, o objetivo do presente estudo estimar a prevalência de indivíduos que 
conhecem o Estatuto do Idoso e verificar quais são os seus fatores demográficos e socioeconômicos 
associados, em indivíduos com 50 anos ou mais, para o Brasil. 

METODOLOGIA 

	 O presente estudo tem uma abordagem quantitativa, aplicada e descritiva, que utiliza de dados 
do Estudo Longitudinal de Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil). Esse estudo se refere a uma 
pesquisa longitudinal, mas que até o presente momento possuiu apenas uma onda de coleta de dados, 
feita entre os anos de 2015 e 2016, tendo, portanto, um caráter transversal. O ELSI-Brasil é uma 
pesquisa com representatividade para pessoas com 50 anos ou mais do país e de suas grandes regiões 
(LIMA-COSTA et al., 2018). 

	 O presente estudo utilizará informações referentes às pessoas com 50 anos ou mais. Apesar 
do estatuto do idoso se referir as pessoas com 60 anos ou mais, decidiu-se expandir a população alvo, 
pois ela se refere a indivíduos que irão, num relativo curto espaço de tempo, se tornar legalmente 
idosos, sendo importante também a análise da percepção desses indivíduos. 

	 A variável de desfecho será o conhecimento da existência do estatuto do idoso. Trata-se de 
uma variável qualitativa dividida em três categorias: sim e já leu; sim e nunca leu; não conhece ou 
não ouviu falar. Esse desfecho foi baseado no seguinte quesito da pesquisa: “O (A) Sr (a) conhece ou 
já ouviu falar no Estatuto do Idoso?”. 

	 Variáveis explicativas demográficas e socioeconômicas foram utilizadas. Dentro das variáveis 
socioeconômicas foram utilizadas: idade (50 a 59 anos; 60 a 69 anos; 70 a 79 anos e 80 anos e mais); 
sexo (feminino; masculino); situação conjugal (casado(a)/união consensual/mora junto; solteiro(a); 
divorciado(a)/separado(a); viúvo(a)); escolaridade (sem instrução; ensino fundamental; ensino médio; 
ensino superior/pós graduação). Raça (branco; preto; pardo) e renda domiciliar per capta (menos que 
1 salário mínimo; 1 salário mínimo; 2 salários mínimos e 3 ou mais salários mínimos). A referência 
de salário mínimo foi a do ano de 2015 e área (rural e urbano).  
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Análise estatística

	 Os resultados foram mostrados em termos relativos. A análise univariada dos dados foi baseada 
em testes qui-quadrado de Pearson para verificar a independência das variáveis e, consequentemente, 
a associação com o desfecho em questão. As variáveis que foram consideradas independentes, ou 
seja, que mostraram diferenças nas prevalências do conhecimento sobre o estatuto do idoso entre os 
grupos em análise, de maneira estatisticamente significativa, foram aquelas que tiveram valor do teste 
de associação igual ou inferior a 0,05. 

As análises levaram em consideração a amostragem complexa da base de dados, utilizando-se do 
programa estatístico Stata, versão 13. 

Aspectos Éticos 

A pesquisa ELSI-Brasil foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa do Centro de Pesquisas René 
Rachou da Fundação Oswaldo Cruz (Protocolo no. 886.754).

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

	 Primeiramente é importante a verificação da prevalência de conhecimento do estatuto do 
idoso. Dentre aqueles que conhecem ou já ouviram falar dessa lei, 18,3% já leram algo sobre, e 
61,5%, apesar de terem conhecimento, nunca leu o estatuto. Cerca de 20% não conhecem ou não 
ouviram falar. 

	 As características da população estudada, prevalências e resultados das associações estão 
descritas na tabela 1. A idade foi associada com o conhecimento da população sobre o estatuto do 
idoso (p-valor=0,000). Indivíduos mais velhos são aqueles que menos conhecem o estatuto do idoso. 
Em relação ao status marital, os indivíduos viúvos são aqueles que menos conhecem essa lei (24,9%). 
Aqueles solteiros também tiveram um percentual relevante (21,6%). Essa variável apresentou 
associação significativa (p-valor=0,025). 

	 As informações sobre a educação mostram achados importantes e com associação 
estatisticamente significativa (p-valor=0,000). Os indivíduos sem instrução são aqueles com maior 
percentual de desconhecimento do estatuto do idoso. Cerca de 44% desses indivíduos não conhecem 
ou nunca ouviram falar sobre essa legislação e apenas 7,6% conhecem e já leram. Em contrapartida, 
para indivíduos com ensino superior ou mais, esses percentuais são 2,3% e 46,9, respectivamente, 
evidenciando uma diferença acentuada entre esses grupos extremos. 

	 Outra informação mais socioeconômica importante e com também associação significativa 
(p-valor=0,000) é a renda familiar per capta. Assim como para a educação, indivíduos com piores 
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condições possuem um menor conhecimento sobre o estatuto do idoso. Para aqueles com renda 
familiar per capta de 3 salários mínimos ou mais, apenas 9,2% não conhecem ou nunca ouviram falar 
sobre o estatuto do idoso. Em contrapartida 38,3% daqueles que tem a renda de 1 salário mínimo 
desconhecem a legislação em questão. 

	 A raça também apresentou associação significativa (p-valor=0,002). Os indivíduos 
autodeclarados brancos apresentaram maior conhecimento sobre o estatuto do idoso, 21,6% conhecem 
e já leram essa lei. No que tange a área, há expressiva diferença entre que mora em área urbana e 
quem mora em área rural. Para o primeiro grupo, 17,8% desconhecem o estatuto do idoso contra 
33,5% em relação a aqueles que residem em meio rural. Já o conhecimento mais pleno do estatuto 
também mostra diferenças, pois 19% dos indivíduos que residem em área urbana conhecem e já leram 
sobre a legislação em questão, contra apenas 14,6% daqueles de área rural (p-valor=0,001). 

Tabela 1 – Característica da população, análise descritiva e p-valores das análises de associação.

Variáveis Total %
Conhecimento sobre Estatuto do idoso

p-valor
sim e já leu  sim e nunca leu não conhece

Idade         0,000
50-59 47,76 17,4 64,9 17,7

60-69 29,64 20,3 61,4 18,3

70-79 15,53 18,3 56,0 25,7

80 e mais 7,07 16,0 50,8 33,2

Sexo         0,025
Mulheres 54,05 19,4 59,9 20,7

Homens 45,95 17,1 63,3 19,6

Estado Civil         0,008
Solteiro 11,5 16,2 62,2 21,6

Casado/amasiado/união estável 63,5 18,6 62,5 18,9

Divorciado(a) ou separado(a) 10,3 21,4 58,8 19,9

Viúvo(a) 14,7 16,9 58,2 24,9

Escolaridade         0,000
Sem Instrução 13,3 7,6 48,3 44,0

Fundamental Completo 59,7 13,9 64,8 21,3

Médio Completo 18,7 27,4 65,4 7,2

Superior ou mais 8,3 46,9 50,8 2,3

Renda familiar per capta         0,000
Menor que 1 salário mínimo 46,3 14,6 61,0 24,5

1 salário mínimo 3,8 12,3 49,5 38,3

2 salários mínimos 32,4 19,3 63,0 17,7

3 ou mais salários mínimos 17,5 27,7 62,7 9,5

Raça/cor         0,002
Branco 42,7 21,6 62,0 16,4

Preto 9,7 19,1 60,8 20,1

Pardo 44,7 16,1 61,4 22,5
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Amarela 1,1 9,8 68,5 21,7

Indígena 1,9 16,0 62,4 21,6  
Área         0,001
Urbana 84,7 19,0 63,2 17,8

Rural 15,3 14,6 51,9 33,5  

Fonte: ELSI, Brasil, 2015-2016.

	 O Estatuto do Idoso foi um grande marco no que tange o estabelecimento e proteção dos 
direitos a pessoa idosa. Trata-se de uma lei que é formada por um conjunto de diretrizes que foram 
previamente descritas em outros marcos legais como a Constituição Federal, decretos, regulamentos 
e outros (BOAS, 2015). 

	 Apesar de transcorridos 17 anos do Estatuto do Idoso, sua existência e principalmente seu 
conteúdo não são triviais para a população idosa e a população em geral, carecendo de amplificação 
do processo de disseminação para a sociedade, por meio de campanhas educativas que busquem 
ações intersetoriais (SANTOS et al., 2018). 

	 Alguns estudos buscaram demonstrar a compreensão dos idosos em relação ao Estatuto do 
Idoso. Em um estudo feito com idosos de uma Unidade Básica de Saúde no município de João 
Pessoa, evidenciou que metade dos idosos analisados não tinha o conhecimento de alguns direitos 
básicos, como o atendimento integral prioritário e boa parte desconhece também o direito ao acesso a 
medicamentos de forma gratuita pela rede pública de saúde (SILVA; COSTA, 2019). Santos e colegas 
(2018), analisando idosos em municípios do estado do Rio de Janeiro, baseando-se num conjunto de 
questões, chegaram a conclusão que o Estatuto do Idoso é pouco conhecido por grande parte desses 
indivíduos. 

	 Há também certo desconhecimento dos direitos como um todo e não apenas do Estatuto do 
Idoso especificamente. Martins e Massarollo (2010), analisando idosos no município de São Paulo, 
usando dados dos Núcleos de Convivência de Idosos (NCI), descreveram que 49,2% dos idosos 
conheciam seus direitos. Ademais, apenas 25% disseram que eles são respeitados. 

	 O que se vê na prática é um distanciamento dos direitos estabelecidos por lei e as condições e 
circunstâncias de vida em que a pessoa idosa é exposta (SILVA, 2008). Um dos direitos assegurados 
pelo Estatuto do Idoso, em seu artigo nº 15 é a saúde, que descreve sobre o acesso universal e integral a 
saúde. O que é visto muitas vezes na prática são dificuldades e barreiras para o acesso e utilização dos 
serviços, principalmente em determinados grupos de idosos, com piores indicadores socioeconômicos 
(AMARAL et al., 2012; ALMEIDA et al., 2017). 

	 A alimentação também é outro direito garantido por essa lei. Todavia, estudos mostram 
elevados percentuais de insegurança alimentar e outros indicadores que representam condições mais 
precárias de alimentação na população idosa, como ingestão inadequada de nutrientes, em especial 
para aqueles indivíduos que possuem piores condições socioeconômicas (PREVIDELLI; GOULART; 
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AQUINO, 2017; DUARTE VENTURINI et al., 2020). 

	 A educação possuiu uma relação expressiva com outros fatores socioeconômicos e com a 
saúde da população idosa. No estatuto do idoso ela é estabelecida no artigo nº 20. Dados do IBGE 
evidenciam uma melhoria em alguns indicadores de educação no que tange as pessoas com 60 
anos ou mais. Em 2000 a taxa de analfabetismo dos idosos era de 39,2%, reduzindo para 26% em 
2010. Apesar das melhorias, há ainda grandes desigualdades no cenário brasileiro (PERES, 2011). 
A educação é uma importante ferramenta para o envelhecimento saudável e maior qualidade de vida 
(MALLMANN et al., 2015). 

	 No estatuto também há o estabelecimento da obrigação da família, em conjunto com a sociedade 
e do poder público, de assegurar a efetivação dos direitos estabelecidos por lei. Entretanto, o que e 
visto em muitas circunstâncias, é a família expondo seus membros mais envelhecidos a condições 
insalubres de vida. Alguns estudos evidenciam experiências de violência no contexto familiar sofridas 
pelos idosos, cometidas em sua maioria por cônjuges e filhos, mas também pelos seus genros, noras 
e outros membros. Violências de distintas formas, psicológicas e físicas (MINAYO, 2005; 2008; 
PINTO; BARHAM; ALBUQUERQUE, 2013; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE). 

	 Sem dúvidas as últimas décadas foram importantes em termos de legislação que busque a 
proteção para a população idosa, ocorrendo em conjunto com as mudanças populacionais em curso 
no país. Entretanto, há muito que ser feito e muitas conquistas ainda são necessárias visando o bem 
estar dessa população (CAMARANO, 2013). 

	 Este estudo possuiu pontos fortes e fracos. O ponto forte e a realização de uma análise com 
dados representativos para todo o Brasil no que se refere a pessoas com 50 anos ou mais. Ademais, 
preenche uma lacuna existente na literatura nacional. Como limitação ressalta-se a não possibilidade 
de estabelecer uma relação causal entre a variável de desfecho com as demais, pois trata-se de uma 
abordagem transversal. Como pesquisa futura ressalta-se a importância de uma análise por meio 
de modelos estatísticos, para a exploração dos efeitos dos fatores demográficos e socioeconômicos, 
investigados conjuntamente, no desfecho em questão. 

CONCLUSÃO

	 O presente estudo evidenciou um considerável desconhecimento dos adultos mais velhos em 
relação ao Estatuto do Idoso. O maior percentual, apesar de ter sido daqueles que conhecem ou já 
ouviram falar dessa legislação, foi também de pessoas que nunca o leu, evidenciando um conhecimento 
bastante superficial. Indivíduos mais vulneráveis foram aqueles que tenderam a apresentar menor 
conhecimento sobre o estatuto, como pessoas mais velhas, não brancas, de menor escolaridade, menor 
renda e de áreas rurais. 

	 Os resultados evidenciam que é necessária uma maior conscientização de todas as pessoas, em 
especial dos idosos, sobre a existência do estatuto e principalmente sobre seu conteúdo, que garante 
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um leque de direitos que possibilitam melhores condições de vida para as pessoas em idades mais 
avançadas. Cabe ao poder público garantir que as diretrizes estabelecidas sejam de conhecimento da 
sociedade e que elas sejam cumpridas na prática. 
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